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RESUMO
O presente estudo investiga as principais causas do fecha-
mento precoce das lojas de um shopping center de uma capi-
tal brasileira e tenta identificar a utilização das ferramentas
mercadológicas pelos proprietários de pequenos negócios, a
fim de lhes proporcionar melhor gestão dessa atividade.
Para isso, foram analisados os vários fatores que levam as
microempresas encerrarem suas atividades com pouco tem-
po de mercado. Utilizou-se um estudo de caso por meio de
pesquisa descritiva, utilizando-se entrevistas, tanto com lo-
jistas em funcionamento quanto com ex-lojistas do shopping,
a fim de permitir uma comparação dos dois tipos de gestão.
Os resultados indicam ausência de um plano de negócios
antes da abertura da loja, falta de planejamento de
marketing, insatisfação dos lojistas com a gestão do
shopping, falta de mix apropriado de oferta do shopping, des-
conhecimento do público-alvo da loja, dentre outros fatores
de fechamento precoce das lojas. Recomenda-se maior pre-
paração dos gestores para lidar com situações difíceis e
maior habilidade na gestão da loja. Finalmente, é imprescin-
* Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG.
** Analista de Planejamento e Orçamento do Estado de Ceará.
JOÃO ADAMOR DIAS NEVES*
RAIMUNDO WELLINGTON ARAÚJO PESSOA**
Causas da mortalidade de
micros e pequenas empresas: o caso
das lojas de um shopping center
Causes of the mortality of micron
and small companies: the case
of a store in  a shopping center
ORGANIZAÇÕES EM CONTEXTO
Organizações em contexto, Ano 2, n. 4, dezembro 2006166
dível a elaboração de um plano de negócio antes da abertu-
ra da loja, para saber se é viável ou não sua instalação.
Palavras-chave: mortalidade de micros e pequenas empre-
sas; planejamento de marketing; plano de negócio.
ABSTRACT
In this study we investigate the main causes of the prema-
ture closing of shops in a shopping center in a Brazilian
state capital, trying to identify the use of marketing tools
by the owners of small businesses that allows them to bet-
ter manage their shops. In order to achieve that goal, it
was undertaken an analysis of all of the various factors
that lead micro companies to close in a short amount of
time. In addition, case studies were carried out by means
of descriptive qualitative research, by interviewing five
managers of both the current and extinct shops, so as to
compare the two types of management. The results indi-
cate that absence of a business plan before the shop
startup, lack of marketing planning, manager dissatisfac-
tion with the way the shopping center was managed, lack
of a proper supply mix from the shopping center, and a
lack of knowledge of the target-market were among the
reasons why shops closed prematurely. Besides, better
training in order to overcome difficult situations faced by
managers is recommended, as well as better shop manage-
ment skills. Finally, it is mandatory to have a business plan
before opening a shop to know whether or not it is likely
to succeed.
Keywords: mortality of small and micro companies; mar-
keting planning; business plan.
INTRODUÇÃO
Os micros e pequenos empresários, conscientes da crise que
estão vivendo, vêm buscando informações referentes às causas da
falência das Micros e Pequenas Empresas (MPEs). Entretanto, cada
dia mais, empresas fecham, e mais empregos se extinguem, resul-
tando em uma freqüente substituição das MPEs, fato que, segundo
Richers (2000, p. 269), “é alimentado por um fenômeno social
marcante da cultura brasileira: a vontade, de muita gente, de pos-
suir o seu próprio negócio, mesmo que tenha poucas condições de
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financiá-lo”. Ou seja, muitas empresas fecham, mas logo são subs-
tituídas por outros empreendedores, o que acarreta o aumento do
risco de falência dessas MPEs.
O presente estudo foi realizado no conjunto de lojas que já fo-
ram ou ainda estão localizadas em um shopping center de uma capi-
tal nordestina, que, no momento, atravessa uma grave crise em de-
corrência do fechamento de diversos pontos de venda. Esse fato
motivou o interesse dos autores em explorar esse assunto, pois são
escassos os estudos sobre essa matéria. Assim, busca-se estudar os
motivos que levaram ao sucesso ou ao fechamento dessas lojas, den-
tro de uma visão de mercado, e, como tal, este artigo pretende pre-
encher uma lacuna verificada nos estudos sobre causas de mortali-
dade de micros e pequenos negócios.
Estudar as causas da mortalidade de micros e pequenos negó-
cios é deveras relevante para os empresários, pois há uma preocu-
pação por parte deles ser bem-sucedida, de forma que seu negócio
seja lucrativo e desenvolva-se satisfatoriamente. Além disso, esse
tema é também relevante, principalmente aos futuros empreende-
dores, que conhecem somente as teorias da gestão, mas não conhe-
cem a realidade do dia-a-dia das empresas no mercado, e, nesse
caso, é de grande interesse que uma análise dessa natureza seja feita
a partir de estudos já realizados.
Em função dos argumentos anteriormente aduzidos, busca-se,
com este trabalho, responder à seguinte pergunta: “Quais as causas
da mortalidade de micros e pequenas lojas de um shopping center?”.
Assim, o objetivo geral do artigo é investigar as micros e pe-
quenas lojas de um shopping center que ainda permaneceram em
atividade, com a finalidade de fornecer um quadro comparativo das
estratégias mercadológicas utilizadas. Especificamente, pretende-se:
1) saber as principais dificuldades vivenciadas pelas micros e pe-
quenas lojas desse shopping center; 2) identificar as causas que, sob
a ótica de marketing, contribuem para seu fechamento e/ou para a
sua sobrevivência e 3) via utilização das ferramentas de marketing
pelos microempresários, identificar as principais forças e fraquezas
organizacionais desse mercado altamente competitivo, verificando
como todas essas causas influenciam o desempenho dessas lojas do
shopping center analisado.
O artigo começa abordando a gestão de micros e pequenas
empresas, apresentando as principais causas do fechamento delas
de acordo com pesquisas já realizadas pelos principais autores sobre
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o tema. A seguir, apresenta-se e discute-se a metodologia utilizada,
discutem-se os resultados, e fazem-se as considerações finais, com-
parando-se os objetivos propostos com os resultados obtidos, e, com
base nessa comparação, fazem-se recomendações pontuais a uma
gestão de sucesso para microempresas, a fim de que os gestores
utilizem as ferramentas administrativas adequadas voltadas para o
marketing e reconheçam sua importância antes e depois da consti-
tuição da empresa.
1. A GESTÃO DA MICRO E DA PEQUENA EMPRESA
1.1. Micro e pequena empresas: definições e classificação
Há várias definições para micro e pequena empresa, e, segundo
Leone (1991, p. 65), existe uma certa relatividade na caracterização
e definição do que vem sendo considerado como micro e pequena
empresa em diversos países, pois não existe uma definição univer-
salmente aceita, dada a heterogeneidade de critérios utilizados para
nortear essa definição. Assim, o que normalmente ocorre é conside-
rar o conceito de micro e pequena empresa (MPE) em consonância
com as condições gerais de cada país. No Brasil, a legislação espe-
cífica prevê o enquadramento da microempresa de acordo com seu
faturamento anual, enquanto que o Sebrae tem seus critérios funda-
mentados no número de empregados.
Conforme a Lei 9.841 de 5 de outubro de 1999, a microempresa
e a empresa de pequeno porte são definidas da seguinte forma:
I. Microempresa: a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que
tiver receita bruta anual igual ou inferior a 244 mil reais; II. Empresa
de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual
que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual
superior a 244 mil reais e igual ou inferior a 1 milhão e 200 mil reais.
Os pequenos empreendimentos adquirem cada vez mais impor-
tância com a estagnação do mercado de trabalho e são constituídos
de pessoas que, normalmente, não têm acesso ao mercado formal e
resolvem trabalhar por conta própria, acumulando funções produ-
tivas e gerenciais, geralmente em pequeno núcleo familiar.
No Brasil, a definição mais comumente utilizada de micro e
pequena empresa é a do Serviço de Apoio à Micro e Pequena Em-
presa – Sebrae, definição baseada no número de empregados.
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O Sebrae, em sua definição de micro e pequena empresa, con-
sidera dois setores de atividade, comércio e serviços, e indústria.
Assim, ele define microempresa de comércio e serviço aquela que
possui até nove empregados, ao passo que a microempresa indus-
trial é aquela que emprega até 19 funcionários. No entanto, o Banco
Nacional de Desenvolvimento – Bndes – não faz essa divisão e con-
sidera como microempresa toda empresa que emprega até 19 em-
pregados. A legislação, por sua vez, baseia-se em critérios diferen-
tes, ou seja, considera a receita bruta anual, e, nesse caso, as
empresas que tiverem renda anual até 244 mil reais são considera-
das microempresas.
A empresa de pequeno porte definida pelo Sebrae é também
divida em dois setores de atividade. Assim, as pequenas empresas
do setor comercial e de serviços são aquelas que possuem de 10 a 49
empregados, enquanto as empresas industriais de pequeno porte
são as que possuem de 20 a 99. O Bndes define empresa de pequeno
porte de acordo com o número de empregados, indiferente do tipo
de atividade da empresa. Por isso, são empresas de pequeno porte,
segundo o Bndes, as empresas que empregam de 20 a 99 emprega-
dos. Contudo, a legislação as define como pequenas empresas as
que possuem receita anual entre duzentos e quarenta e quatro mil
reais e um milhão e 200 mil reais. Em síntese, a classificação de
microempresa e empresa de pequeno porte depende do faturamento
anual e do número de empregados.
1.1.1. REQUISITOS BÁSICOS PARA ABERTURA DAS MICROS
E PEQUENAS EMPRESAS
Inicialmente, é preciso se enquadrar no perfil de empreende-
dor, pois mesmo que os meios sejam favoráveis para a constituição
de um negócio, será importante que a pessoa tenha um espírito de
empreendedorismo.
Para Dolabela (1999), o empreendedor é um ser social, produto
do meio em que vive (época e lugar), e, se uma pessoa vive em um
ambiente no qual ser empreendedor é visto como algo positivo, en-
tão terá motivação para criar seu próprio negócio.
Portanto, aquele considerado empreendedor, ao pensar em
abrir uma empresa, mesmo sendo de pequeno porte, precisará ela-
borar um plano de negócio, a fim de verificar sua viabilidade. Nesse
plano, serão definidos o negócio, sua identidade e suas atribuições,
os objetivos, os quais informam a finalidade da criação do negócio,
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e serão estabelecidas, também, as prioridades estratégicas em rela-
ção aos consumidores, concorrentes e fornecedores.
Além disso, o plano de negócio define o segmento de mercado
que irá conquistar; inclui o plano financeiro, especificando o inves-
timento inicial com instalações e equipamentos, a demonstração dos
resultados, especificando os custos totais com mão-de-obra direta e
indireta, os custos variáveis e fixos, fundo para depreciação, manu-
tenção e seguros, receitas e gastos com impostos e contribuições;
por fim, faz uma projeção do fluxo de caixa da atividade.
A realidade em que se vive está mudando constantemente.
Portanto, se não houver planejamento de todas as atitudes a serem
tomadas, pode ser que muitas delas não tenham sucesso. Daí, a
importância da elaboração do plano de negócio da empresa.
A gestão eficiente de uma empresa deve começar da abertura
oficial do empreendimento. Assim, se a empresa começa a funcionar
tendo como base um planejamento administrativo sólido, bem ela-
borado, será mais provável que seu desenvolvimento seja saudável
e sem maiores problemas no futuro. A esse respeito, Resnik (1990)
diz que o planejamento eficaz para uma pequena empresa visa a
ações e resultados, envolve converter objetivos que desafiam, mas
que são concretos e realistas em atividades produtivas, cuja finali-
dade é melhor desempenho e lucro. Para a microempresa, o
planejamento envolve decisões conscientes e coordenadas sobre em
que e como aplicar os limitados recursos, procurando obter deles os
melhores resultados. Esse mesmo autor cita que as perspectivas de
sobrevivência e sucesso de um empreendimento aumentam muito
quando o empreendedor sabe o que quer fazer para iniciar um ne-
gócio e o que fazer para atingi-lo.
Após o planejamento do negócio, o segundo elemento principal
é o plano de marketing, o qual, segundo Resnik (1990), são as supo-
sições sobre o provável mercado em que vai atuar, o impacto da
concorrência dentro daquele mercado e os produtos e serviços que
serão precisos fornecer para satisfazer aos prováveis clientes, for-
mando, assim, o núcleo da análise do mercado. Assim, o plano de
marketing para a pequena empresa é um meio de conhecer o ambi-
ente de mercado em que vai atuar, pois, antes de iniciar as ativi-
dades, o microempresário deve procurar saber quem serão seus
clientes, como satisfazer-lhes ou como tornar seus produtos ou ser-
viços acessíveis.
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Muitas empresas de sucesso no mercado desenvolvem um pla-
no de marketing coerente que engloba todas as considerações rele-
vantes acerca do mercado e identifica as estratégias e as ações ne-
cessárias para se alcançar metas de vendas concretas e realistas.
Em conclusão, os principais critérios ou requisitos para abertu-
ra de uma micro e pequena empresas são a elaboração de um plano
de negócio e de um plano de marketing.
1.2 Leis e programas de suporte e incentivo às micros e
pequenas empresas
Inicialmente, foi implantado o primeiro Estatuto da Microem-
presa (lei n. 7.256 de 27 de novembro de 1984) e incluindo as micros
e pequenas empresas na Constituição Federal de 1988, garantindo-
lhes, com isso, tratamento diferenciado, conforme artigo 179 do
capítulo da Ordem Econômica.
A transformação em 1990 do Centro Brasileiro de Assistência
Gerencial a Pequena Empresa – Cebrae –, criado em 1972, em Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas – Sebrae,
com funções mais amplas, foi outro acontecimento de relevância
para as microempresas. Nesse caso, o Sebrae foi criado para melhor
atender ao pequeno empreendedor, a partir de uma iniciativa do
Poder Executivo, concebida em harmonia com as confederações re-
presentativas das forças produtivas nacionais.
Outro incentivo de apoio às micros e às pequenas empresas é
a criação de linhas especiais de crédito no Bndes, na Caixa
Econômica Federal, no Banco do Brasil e no Banco do Nordeste,
como fonte de investimento inicial para empreendedores.
Os incentivos fiscais facilitadores dos pequenos negócios são
aqueles incluídos na lei n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, a qual
instituiu o Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contri-
buições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte –
Simples, que tem por função regular o tratamento fiscal e tributário
das micros e pequenas empresas.
A criação da lei n. 9.841, de 5 de outubro de 1999, que instituiu
o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, fora
criado para auxiliar o microempresário a respeito dos aspectos le-
gais da sua empresa, proporcionando-lhe vantagens sobre as empre-
sas de médio e de grande porte em relação a tributos fiscais e à
participação na economia. Assim, de acordo com o (art. 1º dessa lei,
nos termos dos artigos 170 e 179 da Constituição Federal, é assegu-
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rado às microempresas e às empresas de pequeno porte tratamento
jurídico diferenciado e simplificado nos campos administrativo, tri-
butário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento
empresarial, em conformidade com o que dispõe também a lei n.
9.317, de 5 de dezembro de 1996, Lei do Simples Federal, e altera-
ções posteriores. Nesse caso, o tratamento jurídico simplificado e fa-
vorecido, estabelecido nessa lei, visa a facilitar a constituição e o
funcionamento da microempresa e da empresa de pequeno porte,
de modo a assegurar o fortalecimento de sua participação no pro-
cesso de desenvolvimento econômico e social.
No art. 20 do respectivo estatuto, prevê-se que “dos recursos fe-
derais aplicados em pesquisa, desenvolvimento e capacitação
tecnológica na área empresarial, no mínimo 20% serão destinados,
prioritariamente, para o segmento da microempresa e da empresa
de pequeno porte”.
Dados do Sebrae (1999) informam que, de 20 anos até os dias
de hoje, além do aumento dos impostos, houve redução dos prazos
dos respectivos pagamentos de 120 dias para 15 dias e, atualmente,
as microempresas têm de pagar 40% de sua receita ao governo antes
de receber seus clientes. Kanitz (2004) cita que o capital de giro
praticamente não existe nessas empresas, pois, em vez de financiar
a produção, financia o governo, por meio de pagamentos de altas
taxas de tributos.
Uma forma de incentivo para as micros e pequenas empresas é
uma política de iniciativa do governo para determinar uma porcen-
tagem de compras governamentais exclusivas das microempresas,
reforçando, dessa forma, a economia local e a regional e ampliando
o mercado de fornecedores de pequeno porte.
Outra maneira de incentivar a abertura de microempresas é a
implantação de políticas bancárias, pois o banco é um agente do
desenvolvimento econômico brasileiro que concentra seus esforços
no apoio a exportações, ao desenvolvimento social e regional, à
infra-estrutura e ao apoio à microempresa, entre outros.
As incubadoras são meios utilizados para promover e estimular
a criação de micros e pequenas empresas, e, segundo o Sebrae
(2001), essas incubadoras contribuem para o desenvolvimento socio-
econômico, na medida em que são potencialmente capazes de indu-
zir o surgimento de unidades produtivas que geram grande parte
da produção industrial e criam a maior parte dos postos de trabalho
no país. A esse respeito, Dolabela (1999, p. 211) afirma:
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“Uma incubadora de empresas pode ser chamada de ‘fábrica das
empresas’. Tem sido os instrumentos mais eficientes de suporte às
pessoas que querem transformar seus projetos em produtos e serviços
e um grande estímulo à criação de novos negócios. Ela abriga
empresas emergentes, em muitos ramos de negócios, nos seus dois
primeiros anos de vida”.
Para uma empresa ingressar em uma incubadora, é necessário
que elabore um plano de negócio, ou seja, um projeto com potencial
de mercado e de sucesso, que será submetido à aprovação por uma
comissão de empresários e técnicos da área acadêmica. Dolabela
ainda cita que a incubadora “é um ambiente flexível, onde se ofere-
cem às empresas incubadas assessorias na gestão técnica e empre-
sarial, laboratórios, telefone, fax, xerox, correio, aluguel da área fí-
sica e outros serviços, geralmente por um período de 2 anos”.
Dados do Sebrae (2001) mostram que as micros, pequenas e
médias empresas constituem cerca de 73% das empresas existentes,
empregam 60% da população economicamente ativa e geram 42%
da renda produzida no setor industrial, contribuindo com 21% do
Produto Interno Bruto – PIB.
Estatísticas de incubadoras americanas e européias indicam que a
taxa de mortalidade entre empresas, que passam pelo processo de
incubação é reduzida a 20%, contra 70% detectado entre empresas
nascidas fora desse ambiente. Além disso, as incubadoras de empresas
podem contribuir principalmente para a solução de duas dessas difi-
culdades, quais sejam: capacidade gerencial dos empresários e incor-
poração de tecnologia aos produtos e processos da empresa. Por sua
vez, dados do manual para implantação de Incubadoras de Empresas
– PACTI (2000) – informam que a incubadora estimula o
empreendedorismo e divulga a possibilidade de se criar um negócio
próprio, com chances reais de êxito, como opção à busca de empregos.
Em relação à organização de entidades representativas, as
microempresas passaram a ter avanços, formando entidades
associativas representativas delas. Por exemplo, em 1988 passou a
existir o Sindicato das Micros e Pequenas Empresas da Industria –
Simpi, o Sindicato das Micros e Pequenas Empresas do Comércio –
Simpec, a Associação Nacional dos Sindicatos das Micros e Peque-
nas Empresas do Comércio – Assimpec. Essas associações promo-
vem seminários e congressos para o debate das questões das
microempresas e buscam se aliar com os governos federal, estadual
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e municipal, no sentido de propor parcerias para o fortalecimento
e crescimento desse segmento.
Os convênios com as Juntas Comerciais, as Secretarias Estadu-
ais da Fazenda e a Receita Federal para abertura de empresas em 24
horas foram de iniciativa do Simpi e do Simpec, e, no Estado do
Ceará, foi implantado a Central Fácil, que comporta todos os órgãos
necessários para a abertura de uma microempresa: Junta Comercial,
Secretaria da Fazenda, Receita Federal, Banco do Estado do Ceará –
BEC – e Sebrae.
No nível federal, vários programas de suporte às pequenas em-
presas foram criados, a partir da década de 90, como o Programa de
Geração de Emprego – Proger – coordenado pelo Ministério do
Trabalho e do Emprego, que conta com recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador – FAT – e procura dar apoio creditício,
capacitação gerencial, assistência técnica e participação social, a fim
de fortalecer as microempresas. Por sua vez, o Programa Brasil
Empreendedor – Micro, Pequena e Média Empresa, também coorde-
nado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, é outro programa
voltado para a microempresa, tendo representantes dos ministérios,
agentes financeiros e o Sebrae, objetivando capacitar os empreende-
dores e dar apoio financeiro à abertura das empresas.
No nível mundial, as microempresas são apoiadas por diversos
programas auxiliares à abertura, e, segundo Cassiolato et al (2001),
as micros e pequenas empresas vêm obtendo uma importância e um
novo papel na economia de vários países, e o quadro 1, apresenta as
diversas políticas de apoio às micros e às pequenas empresas por
países e culturas diferentes.
Como se pode observar, os programas de apoio às micros e às
pequenas empresas, no Brasil e no exterior, são vários, o que indica
elevado grau de importância desse setor da economia dos países
pelos governos envolvidos.
1.3. A importância de um administrador em uma
micro e pequena empresa
Criar a própria empresa é o sonho de muitos, mas, para isso, é
necessário que haja habilidade gerencial do futuro empreendedor
para criar o próprio negócio. Em geral, quando o empreendedor
decide iniciar o próprio empreendimento, primeiro percebe a imen-
sa diferença em não ter mais a figura do chefe, delegando-lhe tare-
fas. No entanto, ser dono das suas próprias decisões e ocupar a
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Quadro 1 – Políticas de apoio às micros e pequenas empresas
Fonte: Adaptação do artigo de Cassiolato et al (2001).
posição mais elevada nesse negócio são aspectos que podem entu-
siasmar ou, até mesmo, assustar diante da responsabilidade de ter
a própria empresa.
Resnik (1990) afirma que a boa gestão, definida como a capaci-
dade de entender, dirigir e controlar a empresa é responsável pelo
sucesso da pequena empresa. Por outro lado, a Dun and Bradstreet,
guardiã das estatísticas empresariais nos Estados Unidos, diz que a
má gestão é responsável por mais de 90% dos fracassos.
Ainda de acordo com Resnik (1990), o gestor é aquela pessoa
que melhor conhece os objetivos, os valores e a identidade da em-
presa, tendo a responsabilidade de saber tirar o máximo do mínimo
de recursos disponíveis, sem causar prejuízos ao plano financeiro
dessa empresa, pois é o gestor quem estipula as prioridades e deci-
de como os recursos devem ser alocados para maior impacto. Em
uma pequena empresa, o gestor é o proprietário-gerente, em que ser
gerente não é apenas planejar no papel para que alguém faça ou
cumpra o que está escrito, mas gerir a empresa ativamente.
País/ Bloco Políticas ou programas de apoio 
União Européia Programa de inovação que atende ao financiamento de longo prazo na pesquisa e no 
desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços, e também os custos 
relacionados ao seu lançamento no mercado e na comercialização, com prazo de 
amortização do financiamento em dez anos. 
Alemanha Incentivos fiscais, consultorias técnicas e treinamento gerencial. Concessão de garantias 
para contratação de financiamentos. 
 
Espanha 
Economia dominada por microempresas e empresas de médio porte. Criação de rede 
de serviços e negócios para apoiar as MPEs. Incentivos inanceiros e fiscais. Processo de 
simplificação administrativa para as MPEs. 
França Apoio do Banco de Desenvolvimento das MPEs, com agencias regionais para facilitar o 
acesso ao financiamento; simplificação de procedimentos legais para abertura de 
empresas; pagamento de impostos e encargos sociais; apoio financeiro por meio de 
fundos de aval e subsídios de juros; apoio de consultorias. 
Estados Unidos da 
América 
Programas de Crédito para MPEs; financiamentos de recebíveis e aumento do capital 
de giro; refinanciamento de dívidas existentes etc. 
Japão Criação de Centros Tecnológicos e de informação, no sentido de capacitar 
micros e pequenos empresários; Políticas de apoio à produção; Apoio financeiro, como 
a simplificação de fundos de capital de risco e de empréstimos de longo prazo; 
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Se uma instituição é a sombra alongada de um homem, em
uma pequena empresa, o homem é o gestor–proprietário, ao qual
cabe abrir uma empresa não só porque dispõe de um local excelente
para o tipo do negócio, ou porque o fluxo de pessoas que passam
perto do ponto é grande, ou porque tem uma renda alta recebida do
antigo emprego e deseja investi-la em algo. O empreendedor deve,
ao contrário do executivo de uma grande organização, ter “respon-
sabilidade por todos os aspectos da companhia e de seus produtos”
(Resnik, 1990, p. 9). Motivo: construir uma companhia é a parte
mais fácil, geri-la é a parte mais dura, pois o proprietário da empre-
sa é o empreendedor e negociante, e não somente o gerente.
Os empreendedores levam para as empresas seus pontos fortes
e fracos, e, por isso, é preciso que saibam encarar as realidades e
necessidades da nova empresa com honestidade, objetividade e fir-
meza emocional e intelectual de um empreendedor bem sucedido,
segundo Resnik (1990).
 O gestor deve possuir habilidades para gerenciar sua empresa
diante dos altos e baixos da economia, programando-se financeira-
mente para os momentos de crise e sabendo superá-la sem acarretar
muitos problemas. Assim, uma maneira de atingir esses resultados
é buscar a otimização dos serviços ou produtos oferecidos para não
perder a clientela e priorizar a eficiência, tendo como responsabili-
dade a sobrevivência da própria empresa.
Assim, Maccoby (apud Resnik, 1990, p. 12) diz que “os bons
líderes hoje em dia não são pessoas ‘perfeitas’. Todos têm falhas. A
diferença entre eles e os gerentes antigos é que admitem e lutam
contra suas falhas, ao invés de ignorá-las e ficarem na defensiva”.
O empresário deve estar ciente da importância da figura do
gestor, como meio de se chegar ao sucesso do empreendimento,
pois o gestor, antes de tudo, deve ser empreendedor, ou seja, deve
ter iniciativa, autonomia, autoconfiança, otimismo, perseverança,
saber fixar metas e alcançá-las, dedicar-se ao trabalho, conhecer o
ramo em que atua, ser líder, ser orientado para os resultados, para
o futuro em longo prazo, detectar oportunidades e muito mais,
conforme Dolabela (1999).
Em síntese, é o gestor quem, com seus conhecimentos amplos
de marketing, finanças e recursos humanos, é capaz de proporci-
onar um controle dos poucos recursos disponíveis à micro e à
pequena empresa.
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1.4 O alto índice de mortalidade das micros
e pequenas empresas
Existe um contraste na alta taxa da constituição de microem-
presas no Brasil e a alta taxa de mortalidade dessas empresas, e
segundo dados do Sebrae (2001), 70% das microempresas que inici-
am suas atividades, basicamente 70% delas não completam o segun-
do ano de atividade. Por ser esse o segmento que mais gera empre-
go e renda para a economia do país, muitos estudos têm sido
realizados por todos os Estados e regiões. Sobre isso, eas estatísticas
confirmam a contradição, e, por essa razão, é uma questão de inte-
resse global, com a qual muitos empresários andam se preocupando
com freqüência, a fim de encontrar saídas para o elevado índice de
mortalidade em questão.
Apesar de se constatar esse alto índice de fechamento de em-
presas, existe ainda o caso daquelas que não dão baixa na Junta
Comercial, o que dificulta ainda mais os estudos realizados pelo
Sebrae e Bndes sobre esse fenômeno. Esse fato é reforçado por uma
pesquisa realizada em São Paulo pelo Sebrae/SP (2001), no qual se
constatou que, em média, apenas 47% das empresas encerram suas
atividades formalmente dirigindo-se à Junta Comercial e dando a
baixa no registro da empresa. Por outro lado, as razões apresenta-
das pelas empresas para não darem baixa de sua atividade são
várias, destacando-se o alto custo de taxas e impostos, a espera de
outras para reativar a empresa, e, finalmente, a burocracia para esse
processo é algo extremamente desmotivador.
1.4.1. AS PRINCIPAIS CAUSAS DO FECHAMENTO DAS
MICROS E DAS PEQUENAS EMPRESAS
No Brasil, de acordo com pesquisa realizada em São Paulo pelo
Sebrae/SP (2001), os principais fatores que influenciam a abertura
de micros e pequenas empresas são o sonho de ter o próprio negó-
cio, ou seja, a independência funcional (34%), a oportunidade de
colocar em prática todo o conhecimento técnico sobre determinado
produto ou serviço (11%), a única alternativa diante do quadro de
desemprego (6%), exigência dos clientes e fornecedores (6%), ter
recursos financeiros sobrando (4%) estavam insatisfeitos no seu
emprego (2%) e outras razões (9%).
Em relação às pequenas empresas que fecharam e não conse-
guiram sobreviver ao mercado competitivo, na pesquisa do Sebrae/
SP (2001, p. 21), dentre os principais riscos e problemas enfrentados,
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podem-se destacar os seguintes: a deficiência no planejamento pré-
vio à abertura da empresa; a má gestão dessa empresa; problemas
particulares; problemas com sócios; dificuldades conjunturais, por
exemplo, mercado consumidor retraído, acirramento da concorrên-
cia, pressão de custos, etc.
O primeiro fator de encerramento da empresa, segundo o
Sebrae/SP, é muito comum e acontece com freqüência, pois os
empresários não têm o hábito de planejar e estabelecer metas para
serem atingidas. Além disso, não dedicam tempo para um levanta-
mento de dados referentes aos aspectos constituintes da empresa,
por falta de preparo técnico do empreendedor ou mesmo por falta
de estrutura da empresa para comportar os produtos ou serviços,
pois não houve anteriormente planejamento do local mais apropri-
ado para a instalação ou desconhecimento de que investimento ini-
cial iria precisar devido à ausência de um plano financeiro. Assim,
o empresário geralmente abre a empresa de “olhos fechados”, sem
saber onde vai chegar com a ela.
O segundo fator explicativo é que muitos microempresários
não reconhecem sua incapacidade de gerir empresas e, por sua vez,
não contratam sequer um profissional da área que possa auxiliá-lo
nessa atividade de gestão. Esse fato implica no fechamento da
empresa por incompetência administrativa, falta do controle do flu-
xo de caixa e/ou falta de atenção para com as necessidades dos
clientes, e, segundo Sebrae/SP (2001, p. 21), “a falta de dedicação
exclusiva do proprietário à condução da empresa é um fator impor-
tante, principalmente, no primeiro ano de atividade da mesma”.
O terceiro fator está ligado aos problemas pessoais do propri-
etário, o que pode acarretar para a empresa muitos problemas,
podendo gerar um desequilíbrio financeiro. “Nas MPEs, a figura da
empresa se confunde muito com o dono da empresa. Qualquer pro-
blema pessoal mais forte com o dono da empresa (ou com seus
sócios) pode ser determinante para o futuro da mesma” (Sebrae/SP,
2001, p. 22).
 A estagnação econômica é atualmente o maior “inimigo” da
microempresa, devido ao achatamento dos salários dos consumido-
res, e também do poder aquisitivo da classe média. As micros e pe-
quenas empresas vêm passando por problemas conjunturais, como
a diminuição da procura de seus produtos e serviços, e, conseqüen-
temente, as vendas. Isto decorreu, em parte, “não só da manutenção
das taxas de juros em níveis elevados, mas também esteve associado
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a outros condicionantes macroeconômicos, como por exemplo, a
desaceleração das economias dos principais países desenvolvidos,
etc.” (Sebrae/SP, 2001, p. 22).
Conforme pesquisa realizada pelo Sebrae, no “relatório Sebrae,
Fatores condicionantes e taxa de mortalidade de empresas, realizado em
12 estados no período de agosto/1998 a junho/1999, constatou que
os principais fatores limitantes à sobrevivência das micros e peque-
nas empresas eram a restrição de crédito e de capital humano. Essas
restrições acentuavam-se nas empresas do estrato de até 5 pessoas
ocupadas, que apresentavam taxas sempre mais elevadas que a das
empresas dos demais estratos.
Em relatório realizado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social – Bndes –, Sobrevivência das Firmas no Brasil:
dez.1995/dez.1997, tem-se uma análise da dinâmica de criação e fecha-
mento das firmas existentes no Brasil (Najberg et al, 2000). Nele tam-
bém foram constatados os mesmos fatores limitantes à sobrevivência
das micros e pequenas empresas: a dificuldade de crédito, a falta de
suporte técnico, de gerenciamento adequado e de capital humano”.
Uma outra pesquisa realizada pelo Sebrae/MG (1997) consta-
tou alguns fatores que influenciam na mortalidade das micros e das
pequenas empresas que não utilizam planejamento da produção
(40%), não utilizam planejamento de vendas (50%), não utilizam sis-
tema de custeio (45%), não controlam estoques (47%), não utilizam
técnicas de marketing (85%), não treinam seus recursos humanos
(80%), não avaliam a produtividade (65%), não gerenciam qualidade
(60%), não utilizam recursos de informática (90%).
Depois da falta de utilização de recursos de informática para
atingir o sucesso da empresa, 85% dos empresários de Minas Gerais
responderam que a falta de utilização de técnicas de marketing lhes
conduziam ao fechamento precoce das microempresas. O proprie-
tário de empresas tem de ter a preocupação em satisfazer seus cli-
entes, a fim de conquistá-los e fidelizá-los para a obtenção de lucros
e sustentação da sua empresa.
Com isso, pode-se constatar que há muito ainda a ser feito diante
desse quadro desestimulante de fechamento precoce de pequenas
empresas, mas, apesar disso, não se pode impedir que novas empre-
sas sejam abertas nesse segmento, e, para isso, muitos empreendedo-
res confiam na sua iniciativa e na sua habilidade para a gestão.
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1.5. A atuação de micros e de pequenos empresários
sobreviventes no mercado competitivo
As microempresas são, atualmente, fatores de estudo no mun-
do inteiro. Tentando encontrar explicações para o fracasso dessas
empresas, muitos estudiosos analisam as causas da sobrevivência e
do fechamento de microempresas. Como toda regra tem sua
exceção, nem todas as microempresas que passam pelas dificulda-
des apresentadas neste trabalho, chegam a fechar seus negócios.
Existem empresários que preferem permanecer um período de tem-
po endividado, passando por uma crise, acreditando ser temporária,
que desistir e fechar as portas da empresa.
Dando importância aos futuros administradores de pequenos
negócios, foi pesquisado o perfil do bom administrador, a fim de
impedir que novas empresas enfrentem as mesmas dificuldades.
O proprietário de um pequeno empreendimento deve se preocu-
par tanto com a sobrevivência e estabilidade quanto com o desenvol-
vimento e o aprimoramento da empresa, explica Resnik (1990, p. 10).
É com essa intenção que muitos empresários de sucesso estão con-
duzindo suas empresas, com o intuito de alcançar objetivos e metas
pré-estabelecidos em planos de negócios antes da sua implantação.
O administrador deve ter noção das ferramentas básicas de admi-
nistração, ou seja, “projetar controles gerenciais básicos, planejar a
venda de mercadorias, criar uma equipe, estar atento para as neces-
sidades de caixa e desenvolver planos de ação específicos para sa-
tisfazer objetivos prioritários” (Resnik, 1990, p. 15).
Outro fator de sucesso de uma empresa é o reconhecimento da
incapacidade gerencial, fazendo com que desperte o interesse de
reciclar os conhecimentos, por meio de cursos de iniciação empresa-
rial oferecidos, inclusive, pelo Sebrae, ou oferecer oportunidade de
contratação a assistentes administrativos capacitados para trabalhar
na área. Segundo Cullinare apud Resnik (1990, p. 35), “é o proprietário
que estabelece a personalidade da empresa”. Ele deve sempre buscar
os fatores de sucesso para o bom andamento da sua empresa.
Resnik (1990, p. 35) ainda explica que há diversas considerações
decisivas para alcançar uma boa administração. Para que a empresa
seja bem sucedida, é importante que se preocupe em entregar a mer-
cadoria com presteza e confiança, fazer um controle rigoroso dos
custos, campanhas promocionais, estabelecer um local estratégico de
vendas e muito mais. Não necessariamente deve aplicar todos esses
fatores de sucesso. Porém, o empresário deve se perguntar qual o
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fator de sucesso essencial para seu tipo de negócio. A partir daí, dar
prioridade às principais responsabilidades, pois devido ser uma
pequena empresa, provavelmente possuirá recursos limitados, o que
exige um planejamento e organização eficientes.
No sentido de evitar crises na administração de pequenos ne-
gócios, Resnik (1990, p. 45) ensina algumas ferramentas simples que
favorecem sua sobrevivência:
“Concentre esforço e tempo nas necessidades e áreas criticas da
empresa. Isto ajudará consideravelmente a discernir onde e como
usar as horas ilimitadas a cada dia ou semana; Delegue parte do
trabalho. Existem vários livros e cursos abordando o assunto relativo
ao tempo perdido e o aproveitável”.
Adotar esses meios administrativos proporcionadores do sucesso
é precisamente lucrativo e eficiente. Os administradores que buscam a
perfeição e eficiência no trabalho e põem em prática o que é estudado
na universidade possuem grande possibilidade de obter sucesso.
1.6. Propostas de ações para redução da mortalidade das
micros e das pequenas empresas
Os fatores da mortalidade das micros e das pequenas empresas
podem ser reduzidos de acordo com cada região e país; até as em-
presas possuem o seu próprio estilo. Portanto, para cada região,
país ou empresa, será adotado uma política de ação diferente, de
acordo com suas necessidades.
Uma das maneiras de se resolver o problema do alto índice de
fracasso das microempresas, citada no relatório do Sebrae/SP (2001,
p. 22), é a adoção de políticas públicas, como, por exemplo, o au-
mento do mercado consumidor com taxas de juros mais baixas e
menor desemprego.
Dependendo da empresa, umas terão seu foco no planejamento
prévio de suas decisões, outras, no sistema de gestão, ou no
marketing, ou no aspecto financeiro. Cada empresa apresenta sua
dificuldade, por isso pode desenvolver mais um aspecto que outro.
O importante é fazer com que a prática de fatores de sucesso para
o bom funcionamento da empresa seja constante e eficaz.
Os mesmos autores ainda explicam que o aumento da produ-
tividade associado à redução de fatores associados ao “custo Bra-
sil”, a um amplo esforço de difusão e divulgação de informações
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sobre oportunidades de negócios, bem como ao incentivo à forma-
ção de consórcios e parcerias com outras firmas, redundará na
melhoria da competitividade dessas empresas com reflexos especi-
almente positivos no sucesso das microempresas. E por fim, o im-
prescindível bom preparo do administrador para que saiba lidar
com as dificuldades encontradas por causa da concorrência, ou das
altas taxas de tributação, ou por falta de planejamento. É importante
que o proprietário da empresa obtenha o maior número de informa-
ções possíveis em relação ao negócio a ser implantado. O adminis-
trador tem de ter espírito empreendedor para o negócio implantado,
no sentido de ter iniciativa pelos fatores de sucesso para impedir o
fracasso da empresa e aproveitar as oportunidades oferecidas pelo
segmento do mercado, pensando sempre no futuro com intuito de
alcançar metas pré-estabelecidas.
2. METODOLOGIA
O estudo realizado nas micros e nas pequenas lojas de um
shopping center de uma capital nordestina utilizou a abordagem es-
truturalista sistêmica, a fim de observar e analisar as micro-
empresas como um todo. A busca de informações foi realizada por
meio de uma pesquisa exploratória, visto que se tratou de um estu-
do de caso, contendo descrições qualitativas. Esse tipo de pesquisa
foi usado para fornecer base de conhecimento e fontes encontradas
em pesquisas anteriormente realizadas.
Segundo Mattar (2000), a pesquisa exploratória visa a prover o
pesquisador com um maior conhecimento sobre o tema e é particu-
larmente útil quando se tem uma noção muito vaga do problema de
pesquisa. Com esse tipo de pesquisa, o pesquisador aprofunda-se
no problema desconhecido e como não se sabe por que as empresas
fecham, explorou-se o assunto de forma a tomar conhecimento de
todas as causas que levam à falência dessas empresas. Trata-se de
pesquisa qualitativa, cujo intuito foi coletar a informação necessária
para alcançar o objetivo geral, usando-se uma pequena amostra e
pela entrevista, conversou-se abertamente com os ex-lojistas e lojis-
tas atuais do shopping center estudado. Adotou-se entrevista semi-
estruturada para saber as informações dos lojistas e ex-lojistas sobre
as causas de mortalidade ou não de micros e pequenos negócios
(lojas) do shopping em apreço.
O estudo descritivo foi feito via levantamento e análise de pes-
quisas efetuadas pelo Sebrae e Bndes, de estatísticas, de experiências
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e estudo de caso de dez lojas do shopping center analisado, sendo cin-
co em funcionamento e cinco que já encerraram suas atividades.
A pesquisa foi feita com cinco lojistas do shopping em estudo,
que, em menos de cinco anos de funcionamento fecharam suas lojas
e com outros cinco lojistas, cujos negócios ainda estão em pleno
funcionamento no mesmo espaço de tempo. Os gerentes entrevista-
dos, cujas lojas haviam sido fechadas foram a Prestige, a Home
Center, a Pirineus, o Benício Cabelereiros, que funciona em outro
local da cidade e a Campo Azul, que mudou de ramo de atividade
e nome de loja.. Já os gerentes entrevistados das lojas ainda em
funcionamento foram a Maria Wanda Presente, Memória Fatal,
Import Cel, Essência de Canela e Érika Jóias e a escolha da amostra
foi intencional, tendo por base o universo de lojas do shopping en-
cerradas e em funcionamento.
Por sua vez, o estudo de caso é uma maneira de se obter fontes
de dados necessárias a partir de um estudo selecionado, nesse caso
específico, com lojistas, cujas microempresas faliram.
O estudo de caso foi focado sobre um grupo de lojas de um
shopping center de uma capital nordestina, no qual foi feita uma pes-
quisa empírica para investigar um assunto atual dentro de seu con-
texto de vida real, cujo objetivo foi ajudar a compreender melhor o
problema em estudo. As fontes de dados utilizadas pela pesquisa
são primária e secundária, devido à necessidade de fontes desco-
nhecidas que foram pesquisadas nas empresas que fecharam e exis-
tentes e também fontes já coletadas por outros estudos anteriores.
Os dados primários são aqueles que não foram coletados, es-
tando ainda em posse dos pesquisados, e que são coletados com o
propósito de atender às necessidades específicas da pesquisa em
andamento (Mattar, 2000). Foram coletados por meio de entrevistas
com os lojistas, considerados microempresários, divididos em dois
grupos: ex-proprietários e atuais proprietários de lojas no shopping
de uma capital nordestina, dados esses complementados com obser-
vação participante dos pesquisadores.
Primeiramente, foi realizado um rastreamento das lojas que
haviam fechado no shopping em estudo, cuja administração infor-
mou endereços para encontrar os ex-lojistas. A entrevista realizou-
se nas residências de cinco ex-donos de lojas do shopping analisado,
de forma pessoal, com perguntas abertas, a fim de ouvir a opinião
do pesquisado em relação ao que acontece na microempresa fecha-
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da do respectivo shopping. Igualmente, foram entrevistadas cinco
proprietários das cinco lojas em funcionamento no próprio local, e
cada entrevista foi realizada de acordo com o horário e o dia mar-
cados pelo interessado via telefone.
Os dados secundários, aqueles que já foram coletados, tabula-
dos, ordenados e, às vezes, até analisados, com propósitos outros de
atender às necessidades da pesquisa em andamento (Mattar, 2000),
são o resultado do estudo exploratório bibliográfico e eletrônico e
o levantamento documental e estatístico. Esse trabalho é favorável
em relação ao tempo, pois, de forma rápida, foram obtidas informa-
ções importantes e essenciais sobre a definição e as características
das microempresas.
Como fonte secundária, também as Leis do Sistema Legislativo
Brasileiro foram instrumentos de coleta de dados, por exemplo, a lei
n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, que instituiu o Sistema Integrado
de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e
das Empresas de Pequeno Porte – Simples, que tem por função regu-
lar o tratamento fiscal e tributário das Micros e Pequenas Empresas,
e a lei n. 9.841, de 5 de outubro de 1999, que instituiu o Estatuto da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
Em relação ao instrumento adotado para a coleta de dados
primários para obter informações úteis ao estudo, entrevistaram-se
os donos das lojas do shopping center com o intuito de obter o má-
ximo de dados a respeito das causas do fechamento dessas lojas,
enfatizando as questões mercadológicas, no sentido de descobrir o
motivo pelo qual algumas lojas estarem abertas e outras fechadas.
A análise dos dados é resultante de um levantamento realizado
por meio das respostas das entrevistas, a fim de descobrir os fatores
responsáveis pela mortalidade das lojas em questão. Tomando-se
por base as ferramentas de marketing, tentou-se observar se lojistas
atuais e ex-lojistas utilizavam ou não as estratégias mercadológicas
como um método de gestão, a fim de que, com base nos resultados,
seja possível proceder a um diagnóstico mais preciso do problema
das causas da mortalidade precoce dessas lojas, associando-as, na
medida do possível, ao uso ou não das ferramentas de marketing.
A obtenção dos dados foi realizada por meio de gravação das
falas dos donos e ex-dirigentes das lojas, dando ênfase aos pontos
mais importantes para o estudo, cuja fase complementada com a
leitura de relatórios elaborados pelo entrevistador com base no
conteúdo das respostas gravadas.
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Após, fez-se um apanhado geral dos principais fatores que po-
dem explicar as causas da mortalidade das lojas pesquisadas, apre-
sentando uma síntese final desses resultados em forma de quadros
e gráficos. Os detalhes dessa síntese são apresentados na análise dos
resultados.
3. ANÁLISE DOS RESULTADOS
Os resultados são focados nas entrevistas feitas com os donos
de cinco lojas em atividade e com cinco ex-gerentes de lojas de um
shopping center em uma capital nordestina.
Atualmente, o shopping center em estudo possui poucas lojas em
funcionamento, está dividido em três pisos, assim distribuídos: as
lojas ainda em funcionamento concentram-se mais no primeiro piso
ou térreo no segundo piso, há poucas lojas, em torno de cinco, e no
terceiro piso, cerca de três lojas.
Os shoppings centers são caracterizados, geralmente, pelo grande
número de lojas, procurando satisfazer às diferentes necessidades
das pessoas. No caso do shopping center analisado, os lojistas são os
proprietários, na sua maioria, dos seus pontos de vendas, e quando
não, são inquilinos. Para isso, há uma administração, formada por
um síndico e auxiliares; os condôminos pagam, mensalmente, uma
taxa elevada de condomínio do shopping para manutenção, como
segurança, limpeza, ar condicionado, escada elétrica, elevadores,
energia e outros. No entanto, essa renda recebida, mês a mês, deve
ser bem gerida no sentido de oferecer o melhor ambiente de com-
pras para os clientes.
As lojas existentes estão funcionando até os dias de hoje devido
à fidelidade dos seus clientes, geralmente de médio e alto poder
aquisitivo, que conhecem o produto e confiam nele. Os tipos de lo-
jas instaladas, atualmente, são de artigos de presentes, importados,
jóias, perfumes, roupas femininas, artigos de modelagem de corpo,
farmácia, mercantil, revelação de filmes, lanchonete, loja esotérica
e escritórios comerciais.
Conforme dados fornecidos pela administração do shopping,
cerca de 70% das lojas encerraram suas atividades em menos de
cinco anos de atividade. Enquanto isso, são construídos shoppings
vizinhos, os quais vêm sendo bem sucedidos, como, por exemplo,
o do bairro vizinho.
Os resultados das entrevistas mostram que os proprietários de
lojas, na sua maioria, são mulheres (63%), com nível superior, que
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sempre foram comerciantes, mas que procuraram se estabelecer no
shopping devido à segurança. Por sua vez, algumas das proprietárias
possuíam lojas localizadas no centro, buscando, nesse espaço, maior
tranqüilidade e comodidade para gerir sua loja. No entanto, outros
lojistas instalaram-se no shopping somente para possuir um ponto
central, com amplo estacionamento, cujas vendas não dependiam da
circulação de clientes pelo shopping, mas de encomendas de clientes
já conhecidos pelo motivo de serem fabricantes de jóias.
A maioria dos lojistas possui nível superior completo, o que faz
com que seu grau de conhecimento destes seja maior que o dos con-
correntes iniciantes do nível médio, porém, alguns possuem gradu-
ação não relacionada à sua área de trabalho, cujos detalhes são apre-
sentados no gráfico 1.
A idade é um fator importante para se identificar o perfil do
lojista, o qual, geralmente, possui mais de 44 anos, cujas maturidade
e experiência prolongadas no mercado proporcionam uma chance
maior de enfrentamento dos riscos contra os fatores de mortalidade
precoce das microempresas geridas por ele.
O gráfico 2, mostra o perfil etário dos lojistas pesquisados.
A maior parte dos lojistas resolveu abrir suas lojas no shopping
center porque não estavam satisfeitos com seu chefe, cuja empresa
eram empregados anteriormente. Aliado ao sonho de ter seu próprio
negócio, esse lojista pôs em prática a vontade de ser livre, abrindo o
próprio negócio, a fim de não ter mais de obedecer a chefes.
Ao se estabelecerem no shopping, os lojistas, em sua grande
maioria, não se preocuparam em fazer pesquisa de mercado para
saber se era o local mais adequado para a instalação da loja, base-
ando-se na intuição e na experiência. Nesse caso, apenas confiaram
no potencial de vendas do shopping e nos produtos e serviços de
qualidade que ofereciam. Além disso, os lojistas não fizeram ne-
nhum plano de negócio antes de inaugurar a loja.
Outro resultado preocupante: o planejamento de vendas e a
localização da loja não passavam de mera intuição deles, e, como
conseqüência disso, poucos lojistas tinham metas a atingir – a maio-
ria deles tentava apenas sobreviver às dificuldades financeiras, pre-
ocupando-se em conquistar, cada vez mais, clientes, baseando-se na
experiência anterior de lojista. Todavia, o público-alvo deles é des-
conhecido; acham que os clientes são normalmente os mesmos, ar-
gumentando que, hoje em dia, só freqüenta o shopping quem está a
fim de comprar algo ou já conhece os produtos oferecidos. O gráfico
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3, ilustra as vantagens das estratégias de marketing dos lojistas do
shopping center analisado, contrariando o que propõe Resnik (1990),
em termos de plano de negócio de marketing, sobre o provável mer-
cado em que vai atuar a empresa utilizado pelos lojistas, no ciclo de
vida do negócio.
Os lojistas fazem de tudo para conquistar mais clientes, por
meio de promoções freqüentes apresentadas nas vitrines; no entan-
to, nada disso chama a atenção do cliente. Razão: não há a utiliza-
ção de ferramentas de marketing para o conhecimento do consumi-








0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%
Nível Fundam ental com pleto
Nível m édio incom pleto
Nível m édio com pleto
Nível Superior incom pleto












Gráfico 1 – Nível de escolaridade dos lojistas entrevistados.
 Fonte: Pesquisa direta
Gráfico 2 – Perfil etário dos lojistas entrevistados
Fonte: Pesquisa direta
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Segundo os lojistas, as principais estratégias de marketing que
usam junto aos clientes são: o bom atendimento dado aos clientes,
a promoção como forma atrativa, tentativa de fidelização dos clien-
tes e os produtos de qualidade. Assim, para fidelizar os clientes, al-
guns lojistas oferecem ticket de estacionamento para quem comprar
em sua loja, e isso, segundo eles, funciona, pois o cliente estaciona
com segurança, gratuidade e conforto e é bem recebido na loja com
uma variedade de artigos de presentes e preços acessíveis a diferen-
tes classes sociais. Por outro lado, outros lojistas preocupam-se em
oferecer os melhores serviços e produtos para conquistar e manter
novos clientes; outros se posicionam estrategicamente nas entradas
do shopping ou nas saídas de escadas para chamarem a atenção da-
queles que circulam sem compromisso – os chamados quiosques
que possuem aluguel com preço reduzido em relação às lojas.
De acordo com os ex-lojistas, os principais fatores que levam ao
fechamento das lojas são: a insatisfação dos lojistas com a adminis-
tração do shopping, a falta de profissionalismo dos lojistas, a má
administração do shopping, a falta de preparo para o negócio, a
insuficiência de capital de giro, a não-realização de estudo de mer-
cado, a ausência de planejamento antes de abrir a loja, a falta de
capacidade de gestão e a não utilização das ferramentas de mar-
keting. A esse respeito, Najberg et al (2000) constataram que os
fatores limitantes à sobrevivência das micros e das pequenas empre-
sas são a dificuldade de crédito, a falta de suporte técnico, de
gerenciamento adequado e de capital humano, confirmando teori-
camente, assim, as razões apontadas pelo presente estudo para a
mortalidade desse tipo de empreendimento.
Gráfico 3 – Deficiências em Planos de Negócios aceleram o
declínio da Organização
Fonte : Pesquisa direta
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Outro dado relevante, segundo os lojistas, é que os condôminos,
em sua grande maioria, estão insatisfeitos com a gestão do shopping,
a qual, por sinal, é democraticamente escolhida por eles, mas, como
são dependentes da gestão do síndico, esse fato dificulta a prática de
melhorias nesse tipo de administração. Resultado: quando os lojistas
não vêem melhorias concretas por parte do síndico do shopping, isso
torna muito difícil a gestão do próprio negócio deles.
De acordo com os lojistas, o shopping analisado tem uma ofer-
ta limitada de lojas, fazendo com que somente os lojistas dispostos
a pagar a alta taxa de condomínio é que podem instalar-se no lo-
cal. Assim, essa limitação de oferta de lojas não permite variedade
de atividades comerciais e de serviços conforme as necessidades
dos clientes.
A má gestão do espaço do shopping e a insatisfação generalizada
dos lojistas com o síndico, de acordo com os resultados do estudo,
foram os principais motivos da mortalidade das lojas lá estabelecidas.
Por outro lado, conforme informações do síndico, como cada lojista
é responsável pela gestão de sua loja, isso dificulta a gestão do
shopping, porque é complicado entrar em acordo com os lojistas, pois
o síndico não pode interferir no direito dos lojistas em gerir seus
estabelecimentos e vitrines da maneira que desejarem. Por outro
lado, apesar de haver diversas reuniões com os lojistas para melhorar
a gestão e a satisfação dos clientes e empregados, nem todos os lojis-
tas comparecem a essas reuniões, nem todos pagam a taxa do condo-
mínio, deixando a gestão do shopping ainda mais complicada. Resul-
tado: como cada lojista tem sua própria política de preços, promoção
e localização, torna o shopping desorganizado como um todo e sem
estratégia conjunta de marketing, ou seja, não há, portanto, uma pro-
moção geral, como dia das mães com homenagens às mães do pró-
prio shopping por meio de sorteios de prêmios, pois a inadimplência
dos condôminos torna difícil realizar eventos de grande porte, dei-
xando o consumidor distante do próprio shopping.
A falta de preparo dos lojistas antes da abertura das lojas foi um
dos grandes fatores do fechamento dessas lojas, segundo os resulta-
dos do estudo. Por outro lado, como o plano de negócios elaborado
antes da instalação de uma empresa é essencialmente necessário para
estabelecer a viabilidade do empreendimento e o conhecimento do
mercado em que se deseja atuar, verificou-se que muitos dos lojistas
entrevistados não sabiam o que era plano de negócio, e, por isso, não
sabiam da sua importância. Assim, antes de abrirem as lojas, apenas
verificaram se já não havia outra com a mesma atividade e produtos
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e, só depois disso, é que resolveram inaugurá-las. Segundo eles, o
motivo de se instalar no shopping era a boa localização, por ser uma
área nobre com amplo estacionamento e que oferecia a opção de ter
clientes do próprio prédio comercial.
Outro fator do fechamento precoce das lojas foi a insuficiência de
capital de giro, fato identificado à medida que não havia lucros sufici-
entes para custear as despesas gerais da loja, não sobrando nem mes-
mo o pró-labore. Esse resultado está de acordo com a teoria, pois, sobre
isso, Kanitz (2004) cita que o capital de giro praticamente não existe
nas microempresas, o qual, em vez de financiar a produção, financia o
governo, por meio de pagamentos de altas taxas de tributos.
Os resultados também indicam que os lojistas também não fi-
zeram estudo de mercado, não se preocuparam em diferenciar seus
produtos para conquistar novos clientes, não procuraram fazer
pesquisa de satisfação dos clientes atuais para ficar a par de suas
necessidades deles e, como conseqüência, muitos lojistas reclama-
ram que não havia sequer clientela no shopping.
Observou-se, com base nos resultados do estudo, que havia uma
pessoa responsável pela loja, mas alguns lojistas não estavam devi-
damente capacitados para executar a função de gestor, visto que não
possuíam habilidades e conhecimentos de marketing necessários para
gerir uma loja de sucesso. Esse resultado contraria a teoria, segundo
a qual o empresário deve estar ciente da importância da figura do
gestor, que deve ser orientado para os resultados e para o futuro em
longo prazo, detectando oportunidades, conforme Dolabela (1999).
Com relação às estratégias de marketing, constatou-se que os
lojistas não fizeram uso delas, como a pesquisa de mercado, por meio
do estudo de clientes e fornecedores, pois não conheciam sequer seus
clientes. Outra vez, esses resultados contrariam a teoria, segundo a
qual esses aspectos são de extrema necessidade para o bom anda-
mento de uma loja e não foram aqui devidamente trabalhados.
Outro motivo do fechamento das lojas, segundo os lojistas, foi a
estagnação da economia, fazendo com que os produtos ofertados
fossem mais caros, aumentando os custos, impostos e encargos, dis-
tanciando ainda mais a clientela. Além disso, eles citaram as altas
taxas de condomínio e da inadimplência de muitos deles, deses-
timulando o respectivo pagamento, preferindo muitos deles alugar
seu ponto de venda para não ter o risco de falir por incapacidade
financeira. A segunda causa mais citada de mortalidade, segundo
eles, foi a incapacidade de acompanhar as estratégias usadas pela
concorrência, além da falta de preparo do proprietário. Outros disse-
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ram que tinham há muito tempo experiência no mercado, mas de
outro tipo de negócio, e, por causa dessa falta de preparo com o novo
tipo de negócio, decidiram fechar a loja. Outra razão foi a falta de
preparo adequado para situações de prejuízos irreparáveis, ou seja,
falta planejamento de atividades de marketing
Em relação aos ex-lojistas, a causa da mortalidade do negócio
é que possuíam dinheiro reservado da aposentadoria e resolveram
investir em qualquer tipo de negócio. Como não tinham a mínima
experiência no comércio e sem um planejamento prévio, abriram as
lojas o empreendimento não podia prosperar.
De acordo com o Sebrae/SP (2001, p. 22), a estagnação eco-
nômica é atualmente o maior “inimigo” da microempresa e, devido,
ao achatamento dos salários dos consumidores e também do poder
aquisitivo da classe média, as micros e das pequenas empresas vêm
passando por problemas conjunturais, como a diminuição da procura
de seus produtos e serviços e, conseqüentemente, as vendas.
Finalmente, conforme os resultados, mesmo com as dificulda-
des vivenciadas, os lojistas não procuraram auxílio de nenhum tipo
de profissional, como o de marketing para fazer um plano de
melhoria para sua própria loja, pois não possuíam renda suficiente
para pagar o trabalho necessário. Por outro lado, faltava até dinhei-
ro para pagar o salário dos empregados ao final do mês, e, além dis-
so, outros lojistas centralizavam todas as atividades da loja em si
mesmos, para não ter de pagar respectivos proventos.
 Em conclusão, os resultados deste estudo estão, no geral, em
consonância com o que diz a literatura especializada sobre as causas
da mortalidade de micros e de pequenos negócios.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados apresentados neste estudo indicam que as estraté-
gias de marketing mais utilizadas pelos lojistas são o bom atendimen-
to, a promoção, a fidelização dos clientes, a qualidade dos produtos
e a posição estratégica das lojas, como formas de chamar a atenção
dos clientes e conquistá-los. Além disso, constatou-se, também, uma
insatisfação significativa com a gestão do shopping e uma enorme
inadimplência por parte dos condôminos, dificultando, como conse-
qüência, a permanência de muitos deles no local em questão. Obser-
vou-se que a falta de planejamento de atividades para saber lidar
com situações difíceis e a falta de melhor conhecimento dos clientes
foram fatores preponderantes do fechamento das lojas pesquisadas,
uma vez que os lojistas nem sequer conheciam o plano de negócio
que devia ser realizado antes da inauguração do empreendimento.
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Os principais motivos que levam as lojas a encerrarem suas
atividades são a estagnação da economia, a concorrência acirrada,
a falta de planejamento de marketing, o despreparo dos lojistas
para enfrentar desafios, como, por exemplo, identificar o mal que
aflige sua empresa. Por outro lado, muitos deles, ao serem bem su-
cedidos, confundem o caixa da empresa com seu próprio bolso.
Assim, e em função disso, é possível constatar a necessidade de
organização e planejamento na empresa, na qual todos os empre-
gados participem, dando sua contribuição para um bom clima in-
terno, haja vista uma meta comum – o sucesso e o desafio a obs-
táculos da empresa no mercado.
Em síntese, os objetivos pretendidos por este estudo foram al-
cançados no todo, preenchendo, com isso, a lacuna encontrada nas
causas de mortalidade de micros e pequenos negócios, no caso, lojas
de um shopping center numa capital nordestina.
Durante a aplicação da pesquisa, percebeu-se uma falta de re-
conhecimento, por parte dos lojistas, da sua incapacidade de gerir
o próprio negócio, pois muitos deles não sabiam sequer o motivo
pelo qual haviam fechado a loja. No entanto, outros afirmaram com
convicção que o maior empecilho de levar adiante o negócio era a
estagnação da economia, impondo custos elevadíssimos com encar-
gos e impostos. Muitos, aliás, não tinham ainda registrado a baixa
da sua loja na Junta Comercial, devido à carga tributária atrasada e
às taxas que deveriam pagar para efetuar o registro de falência,
restando-lhe, apenas, o fechamento da loja.
As lojas sobreviventes às dificuldades enfrentadas existem até os
dias de hoje, devido, principalmente, à fidelização de sua clientela e
por ser um shopping localizado em um bairro nobre. O público-alvo
das lojas possui, pelo menos, médio poder aquisitivo, mas a maioria
tem elevado rendimento, favorecendo os lojistas atuais. Outro fator
relevante é que o shopping localiza-se abaixo de um prédio comercial
com 13 andares, no qual funcionam desde colégios, cursos prepara-
tórios para concursos e vestibulares até escritórios de advocacia. Por-
tanto, não faltam pessoas circulando no shopping, o que falta, real-
mente, é uma boa gestão dos pontos de vendas para, adequadamente,
atender às necessidades dos clientes que ali freqüentam.
Em função desses apontamentos, tudo indica que o que leva es-
sas empresas sobreviverem a essas dificuldades são os programas
de apoio, como o do Serviço Brasileiro de Apoio à Microempresa,
que trabalha organizando pesquisas, cursos de capacitação e eventos
estimulantes para a classe de empreendimentos de pequeno porte.
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Fundamentando-se em pesquisas realizadas pelo Sebrae (1999),
foram identificados os fatores considerados graves para a sobrevi-
vência das pequenas empresas. Assim, a pesquisa realizada em San-
ta Catarina identificou que esses fatores principais são a inflação e
as altas taxas de juros. Paradoxalmente, outra pesquisa do Sebrae/
MG (1997) diagnosticou a falta de utilização das técnicas de
marketing, as ausências de planejamento e de qualidade dos produ-
tos, a falta de recursos de informática, os problemas particulares e
com os sócios e a estagnação econômica como os principais fatores
condicionantes da mortalidade de microempresas. Comparando
esses dados com os resultados do presente estudo, percebe-se que
as pequenas empresas analisadas passam pelos mesmos problemas
que afetam o crescimento de suas lojas. Assim, é imprescindível que
o gestor deva possuir habilidades para gerenciar sua empresa dian-
te dos altos e baixos da economia – daí a relevância dada ao progra-
mar-se antecipadamente para os momentos de crise, a fim de que
possa superá-la a contento, sem acarretar muitos prejuízos.
Em função dos resultados ora obtidos, sugere-se que novas pes-
quisas sejam realizadas, a fim de atualizar os dados relativos aos fa-
tores condicionantes do fechamento das micros e das pequenas em-
presas, no sentido de ampliar ainda mais o estudo, englobando um
número maior de lojas a serem analisadas, atravéspor meio de pes-
quisa de campo efetuada no local, a fim de que se possa generalizar
os resultados.
Apesar da pequena amostra utilizada, os resultados ora obtidos
podem ser úteis aos microempresários, que poderão analisar as cau-
sas do sucesso ou do fracasso dos seus empreendimentos; podem,
também, ser úteis ao governo do Estado do Ceará, por meio do Pro-
grama Ceará Empreendedor, aos acadêmicos do curso de Adminis-
tração de Empresas e por fim, aos futuros empreendedores como
orientação de sua atividade empreendedora.
Recomenda-se que os empresários sejam compromissados com
o investimento que fazem.
É importante elaborar um plano de negócio, para definir de for-
ma completa o que é ou que pretende ser uma empresa. Dolabela
(1999, p. 80) o define como “uma forma de pensar sobre o futuro do
negócio: aonde ir, como ir mais rapidamente, o que fazer durante o
caminho para diminuir incertezas e riscos”. Apesar de poucos empre-
endedores e de as empresas trabalharem com essa metodologia, uti-
liza-se esse instrumento, a fim de diminuir a taxa de mortalidade de
novas empresas. O mesmo autor cita que o plano de negócios pode
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indicar que o empreendimento tem grande potencial de sucesso, mas,
também, pode dar evidências de que o empreendimento é irreal, que
existem obstáculos jurídicos ou legais intransponíveis, que os riscos
são incontroláveis ou que a rentabilidade é aleatória ou insuficiente
para garantir a sobrevivência da empresa ou do novo negócio.
Diante da identificação de que o shopping em estudo não era
voltado para o mix de oferta das lojas, recomenda-se organizá-las de
acordo com o ramo de atividade, como, por exemplo, a seção de cal-
çados: lojas de calçados masculinos sociais e esportes, calçados fe-
mininos sociais e esporte fino e, por fim, lojas esportivas. Dessa
forma, não devem ser repetidas, mas variadas, para que possibili-
tem variedade e individualidade em seus produtos, conquistando,
cada vez mais, o mercado consumidor.
Enfim, quando se tem conhecimento de que a prática das ferra-
mentas de marketing é essencial para a gestão de uma empresa, ob-
tém-se com mais facilidade e rapidez o sucesso. Tudo planejado com
antecedência minimiza o tempo, aumenta a produtividade e, conse-
qüentemente, o lucro da empresa, levando-a ao sucesso interminável,
a não ser que o empresário deseje fechar sua loja por opção própria.
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